
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 183525 - ES (2023/0233600-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL GUILHERME FREITAS BRITTO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBASTIÃO RIVELINO DE SOUZA AMARAL - ES008963

MARCIO AZEVEDO SCHNEIDER - ES016291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá reque rer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, uma vez 
que o paciente integra uma "estruturada organização criminosa de extrema 
periculosidade, que age de forma violenta e destemida, com a finalidade de 
tomar o controle do tráfico de drogas nesta cidade, impondo o medo não 
apenas em seus rivais, como também e, principalmente, na População local, 
conforme narrado na denúncia". Além disso, "Registra-se, que grande parte 
dos denunciados são reiterados em práticas de ilícitos, possuindo várias 
passagens criminais".

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que justifica 
a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em 
razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade 
dessa organização, evidenciada no número de integrantes e presença de 
diversas frentes de atuação.

4. Registros criminais anteriores, anotações de atos infracionais, 
inquéritos e ações penais em curso, e condenações ainda não transitadas em 
julgado são elementos que podem ser utilizados para amparar eventual juízo 
concreto e cautelar de risco de reiteração delitiva, de modo a justificar a 
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necessidade e adequação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública.

5.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL GUILHERME FREITAS BRITTO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBASTIÃO RIVELINO DE SOUZA AMARAL - ES008963

MARCIO AZEVEDO SCHNEIDER - ES016291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá reque rer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, uma vez 
que o paciente integra uma "estruturada organização criminosa de extrema 
periculosidade, que age de forma violenta e destemida, com a finalidade de 
tomar o controle do tráfico de drogas nesta cidade, impondo o medo não 
apenas em seus rivais, como também e, principalmente, na População local, 
conforme narrado na denúncia". Além disso, "Registra-se, que grande parte 
dos denunciados são reiterados em práticas de ilícitos, possuindo várias 
passagens criminais".

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que justifica 
a prisão preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em 
razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da complexidade 
dessa organização, evidenciada no número de integrantes e presença de 
diversas frentes de atuação.

4. Registros criminais anteriores, anotações de atos infracionais, 
inquéritos e ações penais em curso, e condenações ainda não transitadas em 
julgado são elementos que podem ser utilizados para amparar eventual juízo 
concreto e cautelar de risco de reiteração delitiva, de modo a justificar a 
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necessidade e adequação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública.

5.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Rafael Guilherme Freitas 

Britto contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus interposto 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, 

sob a premissa de que "a prisão provisória unicamente na gravidade abstrata do crime, 

sem apontar nenhum elemento concreto nesse sentido, é violar o pressuposto básico de 

qualquer prisão processual, caracterizado pela cautelaridade. " (fl. 225.)

Postula, assim, pelo provimento do presente recurso, com a finalidade de 

reformar a decisão que negou provimento ao recurso ordinário. 

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, sob a premissa 

de que "a prisão provisória unicamente na gravidade abstrata do crime, sem apontar 

nenhum elemento concreto nesse sentido, é violar o pressuposto básico de qualquer 

prisão processual, caracterizado pela cautelaridade." (fl. 225.)

Como consta na decisão agravada, consta da decisão de prisão fundamento que 

se considera válido, evidenciado no fato de o paciente integrar "estruturada organização 

criminosa de extrema periculosidade, que age de forma violenta e destemida, com a 

Documento eletrônico VDA40478366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 05/03/2024 22:19:25
Código de Controle do Documento: 12be26fb-4cb9-4438-babd-fab036a5f477



finalidade de tomar o controle do tráfico de drogas nesta cidade, impondo o medo não 

apenas em seus rivais, como também e, principalmente, na População local, conforme 

narrado na denúncia".

Além disso, "Registra-se, que grande parte dos denunciados são reiterados em 

práticas de ilícitos, possuindo várias passagens criminais".

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que justifica a prisão 

preventiva o fato de o acusado integrar organização criminosa, em razão da garantia da 

ordem pública, quanto mais diante da complexidade dessa organização, evidenciada no 

número de integrantes e presença de diversas frentes de atuação. Nesse sentido: RHC n. 

46.094/MG - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 4/8/2014; RHC n. 

47242/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 10/6/2014; RHC n. 

46341/MS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Laurita Vaz - DJe 11/6/2014; RHC n. 48067/ES - 

5ª T. - unânime - rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 18/6/2014.

Igual posicionamento se verifica no Supremo Tribunal Federal, v.g.: AgRg no 

HC n. 121622/PE - 2ª T. - unânime - rel. Min. Celso de Mello - DJe 30/4/2014; RHC n. 

122094/DF - 1ª T. - unânime - rel. Min. Luiz Fux - DJe 4/6/2014; HC n. 115462/RR - 2ª 

T. - unânime - rel. Min. Ricardo Lewandowski - DJe 23/4/2013.

A jurisprudência desta Corte Superior também é pacífica no sentido de que a 

periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, constitui motivação idônea 

para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública, como no caso dos 

autos. Nesse sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Felix Fischer – DJe. 

1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura – DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – rel. Min. Laurita Vaz – 

DJe 24/6/2014.

Outrossim, registros criminais anteriores, anotações de atos infracionais, 

inquéritos e ações penais em curso, e condenações ainda não transitadas em julgado são 

elementos que podem ser utilizados para amparar eventual juízo concreto e cautelar de 

risco de reiteração delitiva, de modo a justificar a necessidade e adequação da prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública (RHC 100.793/RR, Sexta Turma, rel. 

Ministra Laurita Vaz, DJe. 23/10/2018). No mesmo sentido: RHC 106.136/DF, rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 1º/3/2019; 

HC 479.323/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/2/2019, 

DJe 11/3/2019; HC 441.396/SP, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
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5/2/2019, DJe 14/2/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 183.525 / ES
Número Registro: 2023/0233600-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002748920228080067 00015847320208080044 15847320208080044 2748920228080067
50004643720238080000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL GUILHERME FREITAS BRITTO (PRESO)
ADVOGADOS : SEBASTIÃO RIVELINO DE SOUZA AMARAL - ES008963

MARCIO AZEVEDO SCHNEIDER - ES016291
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CORRÉU : MAURICIO SANTOS SOUZA
CORRÉU : MATEUS SOARES
CORRÉU : YURE DOS SANTOS BARBOZA
CORRÉU : FABRICIO NASCIMENTO DE QUEIROZ
CORRÉU : BRIAN DAMAZIO FIRMINO
CORRÉU : JANETE FIRMINO JOSE
CORRÉU : STEFANY FIRMINO NEVES
CORRÉU : CHRISTOPHER GONCALVES BOBBIO
CORRÉU : ARLEN BRUNO MARTINS
CORRÉU : NILTON CESAR FRANCISCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL GUILHERME FREITAS BRITTO (PRESO)
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ADVOGADOS : SEBASTIÃO RIVELINO DE SOUZA AMARAL - ES008963
MARCIO AZEVEDO SCHNEIDER - ES016291

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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